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BAHIA Meia tricolor é a principal esperança de gols no decisivo Ba-Vi de domingo e também será atleta mais visado pela torcida rival

Todos os olhares para Vinicius
LUCAS CUNHA

P
rincipal personagem
no polêmico primeiro
Ba-Vi do ano, Vinicius
voltará neste domin-
go ao Barradão para a

decisão do título do Campeo-
nato Baiano, contra o Vitória.

O meia tricolor sabe que, es-
pecialmente pelo clássico ser
com torcida única, será muito
visadopelatorcidarival,apóssua
comemoração de gol com a fa-
mosa dancinha ter despertado a
ira dos rubro-negros na última
partida no Manoel Barradas.

Por isso, o jogador afirmou
ontem que, em respeito à tor-
cida do Vitória, não irá come-
morarcomsuatradicionaldan-
ça, caso marque um gol.

“Tenho consciência que vou
ser o mais hostilizado. Muito se
questionou naquele Ba-Vi por
que não comemorei com mi-
nha torcida. Então, nesse Ba-Vi,
deixei bem claro que não vou
fazer a dancinha se fizer o gol,

“Por eles estarem jogando
em casa, com o apoio da tor-
cida, temos a noção que, prin-
cipalmente no início do jogo,
eles virão com tudo para cima.
Mas podemos ser cirúrgicos e,
em um contra-ataque, fazer
um gol e prejudicar a estra-
tégia deles”.

Ontem, no Fazendão, o téc-
nico Guto Ferreira comandou
mais um treino tático visando
à partida de domingo.

Na atividade, fechada para a
imprensa, o treinador dividiu a
equipe entre titulares e reser-
vas, e aplicou o treinamento
tático. Do elenco disponível,
não participaram apenas o
atacante Kayke, com dores no
tornozelo, e o zagueiro Jack-
son, que se recupera de uma
cirurgia no joelho.

Além deles, não poderão jo-
gar no domingo o volante Ed-
son e o zagueiro Rodrigo Be-
cão, suspensos pela briga no
último Ba-Vi no mesmo Bar-
radão da decisão.

Renovação com a Caixa
Foi divulgada ontem, com a pu-
blicação no Diário Oficial da
União, a renovação do contrato
entre Bahia e Caixa Econômica
Federal. O banco se manterá
como o patrocinador máster
por mais uma temporada.

O valor do patrocínio é de R$
6 milhões, o mesmo fechado
no ano passado. Entretanto,
em caso de conquista de títulos
(o estadual não conta, mas o
Nordestão, sim), o número po-
de chegar a até R$ 9,5 milhões.
Na última temporada, o teto
era de R$ 7,8 milhões.

Felipe Oliveira (EC Bahia) / Divulgação

Artilheiro tricolor no Baianão promete não comemorar com dancinha em caso de gol no Barradão

por respeito à torcida do Vi-
tória. Aquele episódio lamen-
tável serviu de aprendizado”.

Atual vice-artilheiro da com-
petição estadual, com seis
gols, Vinicius celebra seu bom
momentoedizquequercoroar
a fase com o título no domingo
na casa do rival.

“Fico muito feliz com isso da
artilharia, mas sempre deixei
claro que o mais importante
não é uma meta individual, e
simquepossaajudaroBahiade
alguma maneira, seja com gol,
assistência, boa atuação, aju-
dando na marcação. Isso é o
mais importante. Com um time
podemos ganhar um jogo, mas
só com o grupo ganhamos um
campeonato. É com esse pen-
samento, trabalhando sério,
que podemos sair com um
triunfo e campeões”.

Com a vantagem do empa-
te,ViniciusdizqueoEsquadrão
deve armar uma estratégia
prevendo que rival venha tudo
logo no início do jogo.

TRICOLOR AVANÇA NA
COPA DO BRASIL SUB-20

O time sub-20 do Esquadrão
se classificou para as oitavas
de final da Copa do Brasil
da categoria ao derrotar o
Atlético-PR, ontem, por 3 a
2, em Curitiba. Os gols do
Tricolor foram de Geovane
Itinga, Ramires e Saldanha.
O Bahia pega o Palmeiras na
próxima fase. As datas ainda
serão divulgadas pela CBF

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUERAREMA
PP 46/18. Objeto: aquisição de estrutura metálica e sonorização, projetor de vídeo entre outros equipamentos de
mídia para realização do Projeto Cinema Itinerante. Dia 18.04.18 às 16h. Edital pelo licita.pmbuerarema@gmail.
com. Buerarema, 06/04/18. Aline Nogueira Lima Alves. Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAATIBA
PP 27/18. Objeto: locação de veículos. Dia 18/04/18 às 9h. Edital na CPL, Av. Francisco Viana, 07, Centro, de 8:30 às
16:30h. Demais atos no http://www.pmcaatiba.ba.ipmbrasil.org.br/. Caatiba/BA, 06/04/18. Robson Lima Rocha. Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA SERRA
PP 17/18. Empreitada por Preço por Item. Objeto: serviços de Transporte escolar. Dia 18/04/18, às 8:30h. Infor-
mações: 77 34611012 ou licita@bomjesusdaserra.ba.gov.br. Edital e demais atos: http://www.bomjesusdaserra.
ba.gov.br/diarioOficial. Bom Jesus da Serra/Ba, 06/04/18. Edinaldo Meira Silva. Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA
CNPJ N: 13.825.484/0001-50

A pregoeira realizará licitação em 19/04/2018 ás 10H00MIN, Local Sítio: www.licitacoes-e.com.br. N° da Licitação:
714259. Seleção das melhores Propostas de Preço, visando a eventual aquisição de mobiliários a fim de atender às
demandas das secretarias municipais, mediante Sistema de Registro de Preços. Informações e-mail: licitacoes@amar-
gosa.ba.gov.br ou pelo tel (75) 3634-3977. Cópia do Edital www.amargosa.ba.io.org.br. Carla Souza Oliveira- Pregoeira.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2018/SRP

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ
PP SRP 32/18. Objeto: aquisição de manilhas com ferro, britas, gravilhões para concreto e materiais

para iluminação pública. Dia 17/04/18 as 9:30h. Edital no http://pmjequie.ba.ipmbrasil.org.br. Infor-

mações na CPL, Pç Duque de Caxias s/n, Jequiézinho, de 8 às 12h, Tel 73 35268042. Jequié/BA, 06 de

abril de 2018. Sibely da Silva Ribeiro – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARAJU
CNPJ N: 13.761.697/0001-65

A CPL da PM de Itamaraju- BA realizará licitação em 18/04/2018, às 9:00h, em sua sede, para Aquisição de Materiais
de Beleza, a fim de atender as demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social desta Municipalidade. Edital na sede.
T:(73)3294-3132 - Divulgação dos outros atos - Diário Oficial-site: www.itamaraju.ba.gov.br. - Em, 04/04/2018 - Juce-
nilza C. F. de Almeida - Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA
CNPJ N: 13.910.211/0001-03

A COPEL realizará a Concorrência Pública nº 03/2018. Objeto: execução do remanescente da obra de constru-
ção de Creches Escola Pró-Infância - Tipo B no Bairro Bela Vista na sede do Município e no Entroncamento de
Jaguaquara. Dia: 10/05/2018, às 08:30 h, na sala de Licitações da Prefeitura, sito à Praça J. J. Seabra, nº 172,
Centro, CEP: 45345-000, Jaguaquara-BA. O Edital e seus elementos técnicos estarão à disposição dos interes-
sados, na Praça J.J. Seabra, nº 172, 1º Andar, Centro, Jaguaquara - Bahia, das 08:00 h. às 12:00 h., na íntegra
através do Diário Oficial do Município de Jaguaquara e por e-mail: licita_jaguaquara@hotmail.com. Informa-
ções: Telefone: (73) 3534-9550. Jaguaquara-BA, 06/04/2018. Rosildo Silva Bomfim - Presidente da COPEL

AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2018

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2018. OMunicípio de Campo Formoso, Esta-
do de Bahia, através do Fundo Municipal de Saúde comunica aos interessados que está procedendo ao chamamento
público para credenciamento de Profissionais Liberais e técnicos (pessoa física ou jurídica) para atender as necessida-
des dos programas da Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício de 2018/2019, com observância às condições
estabelecidas no edital. Os interessados deverão encaminhar os seus documentos relacionados no edital, em envelope
fechado, para a Comissão Permanente de Licitação na sede da Prefeitura Municipal de Campo Formoso, situada na
Praça da Bandeira, nº 55, Centro, Campo Formoso/Bahia, CEP 44.790-000 Telefone: (74) 3645-1523, compreenden-
do das 08:00 horas as 12:00 horas, no período de 09 a 13 de Abril de 2018, a partir da publicação deste chamamento.
O Edital estará à disposição na COPEL das 08:00 as 12:00 horas. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas
de interpretação do presente edital poderão ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação pelo telefone (74)
3645-1523. Elber Araujo dos Santos– Presidente da COPEL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2018. Sessão - dia 19/04/2018 às 08:00horas, na Sala da Comissão, na Rua Sena-
dor Pedro Lago, nº 40, Centro. Objeto. Contratação de empresa para o fornecimento de combustível e derivados de
petróleo para atender os poços artesianos e a frota de veículos e máquinas pertencentes e/ou locados, que servem a
Prefeitura Municipal de Campo Formoso, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social e demais
secretarias municipais, para o exercício de 2018. Informações com a Comissão Permanente de Licitações, das 8:00
às 12:00 ou pelo tel. (74) 3645-1523. Elber Araujo dos Santos- Pregoeiro. Publique-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO

PREGÃO PRESENCIAL PARA ARP Nº 008-2018-FMS. Do Tipo Menor Preço Global, no dia 18/04/2018, 14:30h,
visando contratação de empresa especializada para prestar serviços de licenciamento de uso e manutenção de sof-
tware de gerenciamento dos estoques demateriais e medicamentos e outros produtos que se enquadram na cadeia
de suprimentos, de forma centralizada e ou em vários locais de armazenagem. Cadastro, registro dos pacientes
recepcionados na modalidade Internação, gerando indicadores de ocupação e movimentação do hospital, sistema
para cadastro, registro dos pacientes recepcionados na modalidade Internação, gerando indicadores de ocupação e
movimentação do hospital do município. Edital na COPEL, e no site HTTP://www.teixeiradefreitas.ba.gov.br. Teixeira
de Freitas, 05/04/2018. Pregoeiro – Maria R. Cardoso Machado.
PREGÃO PRESENCIAL PARA ARP Nº 014-2018-FMAS. Do Tipo Menor Preço Por Lote, no dia 18/04/2018, 08:30h,
Contratação de sociedade empresarial especializada para a aquisição dematerial de consumo ematerial permanente
(INFORMATICA E OUTROS), a fim de atender as necessidades do FundoMunicipal de Assistência Social e Secretaria
Municipal de Assistência Social. Edital na COPEL e no site HTTP://www.teixeiradefreitas.ba.gov.br. Teixeira de Freitas,
05/04/2018. Pregoeiro – Maria R. Cardoso Machado.
PREGÃO PRESENCIAL ARP Nº 020-2018-FME. Do tipo Menor Preço Por Item, no dia 18/04/2018 às 8:30h, con-
tratação de empresa (s) especializada (s) para aquisição de material de consumo (Material de limpeza) para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, deste município. Edital na COPEL, e no site HTTP://
www.teixeiradefreitas.ba.gov.br. Tx. de Freitas/BA, 05/04/2018. Alan R. Pereira -Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA DE FREITAS

PARQUE EÓLICO DIAMANTE II S.A.
CNPJ: 21.544.216/0001-98

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (EM MILHARES DE REAIS)
Balanços patrimoniais em 31/12/2017 e 2016

Ativo
Nota

explicativa 2017 2016
Circulante 39.524 34

Caixa e equivalentes de caixa 4 36 2
Adiantamentos a fornecedores 5 39.394 32
Contas a receber 61 –
Impostos a recuperar 33 –

Não circulante 28.238 497
Imobilizado 6 28.238 497

Total do ativo 67.762 531

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2017 2016
Circulante 3.065 29

Fornecedores 7 3.063 27
Obrigações tributárias 2 2

Não circulante 49.405 1
Partes relacionadas 8 3.570 1
Outras obrigações 65 –
Empréstimos e financiamentos 9 45.770 –

Patrimônio líquido 15.292 501
Capital social 10 15.585 366
Adiantamento para futuro aumento de capital – 143
Prejuízos acumulados (293) (8)

Total do passivo e patrimônio líquido 67.762 531

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital

realizado
Adiantamento para futuro

aumento de capital
Prejuízos

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2016 1 72 (2) 71
Aumento de capital 365 – – 365
Adiantamento para futuro

aumento de capital – 71 – 71
Resultado do exercício – – (6) (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 366 143 (8) 501
Aumento capital 15.219 (12.122) – 3.097
Adiantamento para futuro aumento de capital – 11.979 – 11.979
Resultado do exercício – – (285) (285)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 15.585 – (293) 15.292Demonstrações de resultados em 31/12/2017 e 2016

2017 2016
Receita bruta 61 –

Deduções da receita (2) –
Receita líquida 59 –

Despesas gerais e administrativas (254) –
Outras despesas e receitas operacionais (17) (5)

Resultado operacional (212) (5)
Resultado financeiro líquido (73) (1)
Resultado antes dos impostos (285) (6)

Imposto de renda – –
Contribuição social – –

Prejuízo do exercício (285) (6)

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31/12/2017 e 2016

2017 2016
Resultado do exercício (285) (6)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes (285) (6)

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/2017 e 2016
2017 2016

Prejuízo líquido do exercício (285) (6)
Itens que não afetam caixa – –

(285) (6)
Fluxos de caixa das atividades operacionais

(–/+) Aumento/diminuição em adiantamentos
a fornecedores (39.362) (29)

(–/+) Aumento/diminuição em impostos
a recuperar (33) –

(–/+) Aumento/diminuição em contas
a receber (61) –

(–/+) Aumento/diminuição em fornecedores 3.036 10
(–/+) Aumento/diminuição em

outras obrigações 65 –
(–/+) Aumento/diminuição em

obrigações tributárias – 2
(=) Caixa líquido das atividades

operacionais (36.355) (17)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições ativo imobilizado (27.741) (413)
Partes relacionadas 3.569 1
(=) Caixa líquido das atividades de

investimento (24.172) (412)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 3.097 365
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.979 71
Empréstimos e financiamentos 45.770 –
(=) Caixa líquido das atividades de

financiamento 60.846 436
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 34 1
Caixa e equivalentes no início do exercício 2 1
Caixa e equivalentes no final do exercício 36 2
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 34 1

Notas explicativas às demonstrações contábeis
em 31/12/2017 e 2016

1. Contexto operacional: Suas atividades consistem na explo-
ração de atividades de produção, geração, transmissão, distri-
buição e comercialização de energia elétrica, no Parque Eólico
Diamante II S.A., localizado no município de Gentio do Ouro,
Estado da Bahia. É subsidiária integral da CEA II - Centrais
Eólicas Assuruá II SPE S.A., que foi constituída em 03/12/2015,
tendo por objeto social a participação em outras sociedades,
nacionais ou estrangeiras, no Brasil ou no Exterior, como sócia
ou acionista. A Cia. iniciou as obras de implantação do Parque
Eólico em fevereiro de 2017, tendo como previsão para conclu-
são em fevereiro de 2018. 2. Apresentação das demonstra-
ções contábeis: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação
societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a Cia. adotou as al-
terações na legislação societária, introduzidas pela Lei n°
11.638/07 e Lei n° 11.941/09, que modificam a Lei n° 6.404/76
em aspectos relativos à elaboração e divulgação das demons-
trações contábeis. Em conformidade com o disposto no pro-
nunciamento contábil CPC 13, adoção inicial da Lei n°
11.638/07 e da Medida Provisória n° 449/08, a Cia. estabele-
ceu como a data de transição para a adoção das novas práticas
contábeis 1°/01/2009. A data de transição é definida como
sendo o ponto de partida para a adoção das mudanças nas
práticas contábeis adotadas no Brasil, e representa a data-ba-
se em que a Cia. preparou seu balanço patrimonial inicial ajus-
tado por esses novos dispositivos contábeis. A Cia. incluiu na
divulgação das suas demonstrações contábeis os seguintes
relatórios: balanços patrimoniais, demonstrações de resulta-
dos, demonstrações dos resultados abrangentes, demonstra-
ções das mutações do patrimônio líquido e demonstração dos
fluxos de caixa. A emissão das demonstrações financeiras foi
autorizada pela Administração da Cia. em 09/02/2018. 3. Des-
crição das principais práticas contábeis adotadas:
3.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As princi-
pais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas de-
monstrações contábeis estão descritas a seguir: 3.2. Resumo
das principais práticas contábeis: 3.2.1. Apuração do re-
sultado: O resultado é apurado em conformidade com o regi-
me de competência. 3.2.2. Estimativas contábeis: A elabora-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil requer que a administração da
Cia. use de julgamentos na determinação e no registro de esti-
mativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e
premissas incluem valor residual do ativo imobilizado, provisão
para redução ao valor recuperável, provisão para liquidação de
créditos duvidosos, provisão para contingências, entre outras.
Apesar de refletirem a melhor estimativa possível por parte da
administração, a liquidação nas transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estima-
dos em razão das imprecisões inerentes ao processo da sua
determinação. 3.2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e
equivalentes de caixa incluem depósitos bancários e investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignifican-
te de mudança de valor e limites utilizados de conta garantida.
3.2.4. Adiantamento a fornecedores: Adiantamentos a forne-
cedores são avaliados a custo e não sofrem correção de mer-
cado. Sendo geralmente utilizados no curto prazo. 3.2.5. Imobi-
lizado: Os bens do imobilizado foram avaliados e registrados
pelo custo de aquisição, formação ou construção. Ganhos e
perdas em alienações são determinados pela comparação dos
valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no
resultado; reparos e manutenção são apropriados ao resultado
durante período em que são incorridos. Se o valor recuperável
for menor que o valor contábil, a perda por redução no valor
recuperável é registrada. Qualquer perda por redução no valor
recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do
período. A perda por redução no valor recuperável não será
revertida em períodos subsequentes. 3.2.6. Fornecedores: As
contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a
pagar são apresentadas como passivo não circulante.

Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura
correspondente. 3.2.7. Passivo circulante e não circulante:
Umativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados
em favor da Cia. e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial
quando a Cia. possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, sendo provável que um recur-
so econômico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço pa-
trimonial. Os ativos e passivos são classificados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados
como não circulantes. 3.2.8. Instrumentos financeiros:
(i) Classificação e mensuração: A Cia. classifica seus ativos
financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao
valor justo através do resultado, empréstimos e recebíveis,
mantidos até o vencimento e disponíveis para venda. A classi-
ficação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros
foram adquiridos. A administração determina a classificação de
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. Ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado:
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do re-
sultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa
e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como
ativo circulante. Os ganhos ou perdas decorrentes de varia-
ções no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor
justo através do resultado são apresentados na demonstração
do resultadoem “resultado financeiro” no período em que ocor-
rem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em co-
nexão com outra operação. Neste caso, as variações são reco-
nhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida
operação. Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nesta cate-
goria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ati-
vos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos
como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de divulgação das demons-
trações contábeis (estes são classificados como ativos não
circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Cia. contam a
receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equiva-
lentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amor-
tizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 3.2.9. De-
monstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e
estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico
CPC 03 - R2 (IAS 7) - Demonstração dos fluxos de caixa.
3.2.10. Novas normas, interpretações e alterações com
aplicação efetiva após 31/12/2017: Existem três novas nor-
mas que serão efetivas em 2018 e 2019 que poderão afetar
diversos tipos de entidades e devem resultar em alterações
bastante significativas nas suas demonstrações contábeis. Es-
tas normas são o IFRS 9 Financial instruments, o IFRS 15 Re-
venue from contracts with customers e o IFRS 16 Leases. Por-
tanto, elas não foram adotadas de forma antecipada nestas
demonstrações contábeis e, portanto, poderão impactar de
maneira significativa as demonstrações contábeis da Empresa
no futuro. IFRS 9 Financial Instruments: O IFRS 9 estará

vigente para exercícios findos a partir de 1°/01/2018. Esta nova
norma contém três categorias principais para classificação e
mensuração de ativos financeiros: (i) Custo Amortizado; (ii)
Valor Justo registrado por meio de Outros Resultados Abran-
gentes; e (iii) Valor Justo registrado por meio do Resultado do
Exercício (categoria residual). Uma das principais alterações
está relacionada aos ativos financeiros classificados na cate-
goria de “Valor Justo registrado por meio de Outros Resultados
Abrangentes”, sendo também aplicável em determinados pas-
sivos financeiros que atendem determinados critérios de clas-
sificação. Assim, os instrumentos financeiros na categoria de
“Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes” são
registrados no balanço pelo seu valor justo (para refletir os flu-
xos de caixa esperados pela venda), sendo a parte relativa ao
custo amortizado registrada no resultado do exercício (para
refletir o recebimento dos fluxos de caixa contratuais), sendo a
diferença registrada em Outros Resultados Abrangentes, de-
vendo ser posteriormente reciclada para o resultado do exercí-
cio quando da venda/baixa do instrumento financeiro. A outra
principal alteração está relacionada ao “impairment” de ativos
financeiros, como por exemplo as provisões para créditos de
liquidação duvidosa, em que o modelo de “perda esperada”
substitui o modelo de “perda incorrida”. O novo modelo de “per-
da esperada” deve impactar materialmente todas as entidades
que detenham instrumentos financeiros nas categorias de
“Custo Amortizado” e “Valor Justo por meio de Outros Resulta-
dos Abrangentes”. IFRS 15 Revenues from contracts with cus-
tomers: O IFRS 15 estará vigente para exercícios findos a partir
de 1°/01/2018. Esta nova norma contém significativamente
mais orientações e requerimentos em comparação às normas
e interpretações existentes. Na nova norma, a receita deverá
ser reconhecida levando-se em consideração os cinco critérios
a seguir que precisam ser atendidos de forma cumulativa: (i)
identificar o contrato; (ii) identificar as obrigações de “perfor-
mance”; (iii) determinar o preço da transação; (iv) alocar o pre-
ço da transação para cada obrigação de “performance”; e (v)
reconhecer a receita somente quando cada obrigação de “per-
formance” for satisfeita. A adoção desta nova norma pode re-
sultar no fato de que em muitas entidades o momento e a natu-
reza do reconhecimento de receita deverão ser modificados.
IFRS 16 Leases: O IFRS 16 estará vigente para exercícios fin-
dos a partir de 1°/01/2019. Esta nova norma substitui IAS 17
Leases, IFRIC 4 Determining whether an Arrangement con-
tains a Lease, SIC-15 Operating Leases - Incentives e SIC-27
Evaluating the Substance of Transactions Involving the Legal
Form of a Lease. Os requerimentos de contabilização para os
arrendadores permanecem substancialmente os mesmos em
comparação às normas atualmente vigentes. Entretanto, há
alterações significativas para os arrendatários na medida em
que o IFRS 16 determina um modelo único apenas para os
arrendatários ao eliminar a distinção entre arrendamento finan-
ceiro e operacional de forma a resultar em um balanço patrimo-
nial refletindo um “direito de uso” dos ativos e um correspon-
dente passivo financeiro. Assim, para muitas entidades o efeito
de registrar todas as operações de leasing no balanço patrimo-
nial poderá ser muito significativo. Os efeitos do IFRS 15 Reve-
nues from Contracts with Customers e IFRS 9 Financial Instru-
ments ainda estão sob análise da administração da Empresa,
uma vez que os mesmos poderão gerar impactos significativos
nas demonstrações contábeis no futuro.
4. Caixa e equivalentes: 2017 2016
Bancos 1 1
Aplicações financeiras 35 1

36 2
5. Adiantamento a fornecedores: 2017 2016
Ge Power & Water Equipamentos 38.778 –
Construtora da Nova Aliança Engenharia

SPE Ltda. 544 –
ESE. Equipamentos e Sistemas Elétricos Ltda. 20 –
Messtechnik Comércio e Instrumentações Ltda. 32 32
Coelge Construção de Obras Elétricas Ltda. 20 –

39.394 32
O montante relativo a adiantamento a fornecedores é referente
a saldos pagos a fornecedores, para serviços que serão pres-
tados para a Cia. O principal fornecedor, da Cia. é a Ge Power
& Water Equipamentos, essa empresa possui a maior parte
dos contratos de fornecimento para o Parque Eólico Diamante
II, esses recursos serão utilizados no curto prazo para aquisi-
ção de investimentos nos parques eólicos.
6. Imobilizado: 2016 Adições Baixas 2017
Torres anemométricas 118 118
Construções em andamento

Parques Eólicos 379 27.741 – 28.120
497 27.741 – 28.238

Os saldos de construções em andamento são referentes a in-
vestimentos efetuados nos parques eólicos e são reconhecidos
pelo seu custo de formação. Como os parques estão em fase
pré-operacional, não há reconhecimento de depreciação
no período.
7. Fornecedores: 2017 2016
Fornecedores nacionais 3.056 26
Fornecedores impostos 7 1

3.063 27

8. Partes relacionadas: 2017 2016
Parque Eólico Curral de Pedras I S.A. – 1
CEA II - Centrais Eólicas Assuruá II SPE S.A. 3.570 –

3.570 1
9. Empréstimos e financiamentos:

2017 2016
Não Não

Instituição Taxa
Venci-
mento

Circu-
lante

circu-
lante

Circu-
lante

circu-
lante

Financiamento
BNDES

TJLP +
2,75%

a.a.
15/06/

2034 – 45.770 – –
– 45.770 – –

A Cia. contratou financiamento com cláusulas restritivas de
determinadas condições a serem observadas, tais como: (a)
Cumprir toda a legislação vigente aplicável ao Projeto, incluin-
do a Legislação Socioambiental, bem como cumprir todas as
ordens emanadas de autoridades competentes, monitorando
suas atividades, adotando sempre que aplicável as medidas e
ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar e corrigir
eventuais danos apurados; (b) Somente utilizar os recursos
oriundos dos Instrumentos de Financiamento em atividades
relativas ao Projeto, para as quais possuam licença e/ou auto-
rização ambiental, válida, vigente e eficaz, conforme exigida
pela Legislação Socioambiental; (c) Contratar e manter contra-
tados os seguros patrimoniais e de responsabilidade civil de
sua obrigatoriedade, inclusive em função dos Contratos do
Projeto, nas mesmas condições em que forem inicialmente
emitidos; (d) Manter em situação regular suas obrigações junto
aos órgãos do meio ambiente, à CCEE, à ANEEL, ao MME e
ao ONS, durante o período de vigência deste Contrato, adotan-
do sempre que aplicável, as medidas e ações preventivas ou
reparatórias destinadas a evitar, identificar e corrigir eventuais
danos já apurados ou impactos não previstos quando da con-
tratação do presente Contrato; (e) Não distribuir dividendos ou
pagar juros sobre capital próprio ou realizar qualquer tipo de
remuneração a seus acionistas até que se comprove o cumpri-
mento de que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida é
igual ou superior a 1,20x com exceção das distribuições de di-
videndos (a) obrigatórios previstos no art. 202 da Lei das So-
ciedades por Ações, equivalentes a 25% do saldo do lucro lí-
quido do exercício, ajustado nos termos da Lei das Sociedades
por Ações, nos termos dos estatutos sociais vigentes nesta
data das Afiançadas, desde que não tenha ocorrido e esteja
vigente qualquer Hipótese de Devolução da Fiança; ou
(b) entre as SPEs e a CEA II que se fizerem necessárias para
o pagamento das obrigações decorrentes dos Instrumentos de
Financiamento (em qualquer caso respeitadas as disposições
dos Instrumentos de Financiamento); (f) Executar e concluir o
Projeto até 30/06/2018, sem prejuízo de poder o BNDES, antes
ou depois do termo final desse prazo, ao abrigo das garantias
constituídas neste Contrato, estender o referido prazo, median-
te expressa autorização, por via epistolar, independentemente
de outra formalidade ou registro; (g) Preencher a “Conta Reser-
va do Serviço da Dívida do BNDES” e a “Conta Reserva de
O&M” com os correspondentes saldos mínimos e nos prazos
estipulados no Contrato de Cessão, bem como manter os res-
pectivos saldos mínimos até o final da liquidação das obriga-
ções deste Contrato. O descumprimento das condições men-
cionadas poderá implicar vencimento antecipado das dívidas e/
ou multas.10. Capital social: a) CEA II - Centrais Eólicas
Assuruá II SPE S.A. O capital social integralizado da Cia. é de
R$ 15.585, 15.585 lotes de mil ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal, sendo distribuído entre os acionistas, pro-
porcionalmente à participação social, da seguinte forma:

Subscritor Ações ON R$ mil
%

participação
CEA II - Centrais

Eólicas Assuruá II
SPE S.A. 15.585 15.585 100%

11. Seguros: A Cia. adota uma política de contratar cobertura
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes consi-
derados suficientes para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adota-
das, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma
revisão das demonstrações contábeis, consequentemente não
foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
12. Instrumentos financeiros e gestão deriscos: A Cia. par-
ticipa de operações envolvendo instrumentos financeiros, que
se restringem às aplicações financeiras, à captação de em-
préstimos, em condições normais de mercado, estando todos
estes reconhecidos nas demonstrações contábeis, os quais se
destinam a atender às suas necessidades operacionais e a
reduzir a exposição a riscos de crédito e de taxa de juros. Estes
instrumentos são administrados por meio de estratégias opera-
cionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de ris-
cos. a) Considerações sobre riscos e gerenciamento de
riscos: (i) Risco de taxa de juros: A Cia. não possui risco de
exposições a taxas de juros flutuantes na data-base.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas do Parque Eólico Diamante
II S.A. Curitiba- PR. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis do Parque Eólico Diamante II S.A., que
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as
respectivas demonstrações de resultados, dos resultados
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira do Parque Eólico Diamante II S.A. em
31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos
independentes em relação ao Parque Eólico Diamante II S.A.,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações contábeis: A Administração é responsável

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de o Parque Eólico Diamante II S.A. continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o
Parque Eólico Diamante II S.A. ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Parque
Eólico Diamante II S.A.; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional do Parque Eólico Diamante II S.A. Se concluirmos

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar o Parque Eólico Diamante II
S.A. a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 09/02/2018

BDO RCS Auditores Independentes S.S
CRC 2PR 006853/F-9
Paulo Sergio Tufani Gilberto de Souza Schlichta
Contador Contador
CRC 1SP 124504/O-9 “S” PR CRC 1PR 35.508/O-5
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